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Resumo
Quais são as relações entre análise da política pública e o 
direito? Como a aproximação desses campos de pesqui-
sa pode contribuir para a melhoria do desenvolvimento 
das capacidades institucionais no processo de formula-
ção de políticas? Como uma experiência de ensino pode 
enfatizar essa questão? Este artigo será orientado por 
essas principais questões. O ponto de partida é que, no 
Brasil, a lógica jurídica formalista separa os campos de 
pesquisa (direito e análise da política pública), criando 
obstáculos que impedem uma melhor articulação entre 
as ações, proposituras e decisões dos poderes Legislati-
vo, Executivo e Judiciário. Do ponto de vista metodológi-
co, este texto analisa uma experiência vivenciada pelos 
estudantes de Mestrado e Doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade de Brasília - UnB, incorporando 
os aspectos de suas pesquisas relacionados ao ciclo de 
Políticas Públicas. A experiência analisada foi a disciplina 
de Direito e Análise de Políticas Públicas, ministrada no 
segundo semestre de 2015 e 2016. Apresentamos como 
a disciplina foi desenvolvida e como os alunos incorpora-
ram e perceberam o tema de análise de Políticas Públicas 
em seus projetos de investigação, bem como a aplicação 
da disciplina em situações concretas. Conectamos uma 
abordagem baseada na literatura revisada conforme as 
percepções dos alunos. O resultado foi: um desempenho 
mais integrado dos modelos legais no ciclo e nos perío-
dos de Políticas Públicas pode levar a uma melhoria no 
desempenho entre as partes interessadas.
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Abstract
What are the relations between the analysis of pub-
lic policy and the law? How can the approximation of 
these research fields contribute to an improvement 
of the development of the institutional capacities in 
the policy making process? How a teaching experi-
ence can emphasize this question? How different 
methodologies in Public Policies can choose a kind of 
approach in Law? This paper will be guided by these 
main questions. The starting point is that, in Bra-
zil, the formalistic legal logic separates the research 
fields (law and analysis of public policy), creating ob-
stacles, which obstruct a better governing between 
the legislative, executive and judicative powers. From 
the methodological point of view, this text analyses 
a vivid experience of Master and PhD students from 
the Faculty of Law, University of Brasilia (FD/UnB), 
incorporating the aspects of their works, related to 
the cycle of public policy. The study case was the Law 
and Analysis of Public Policy discipline, ministered in 
the second semester of the years 2015 and 2016. We 
present how the discipline was developed and how 
the students incorporated and perceived the topic of 
analysis of public policy in their investigative projects, 
as well as the discipline’s application in situations. We 
connected the relative approach of revised literature 
to the students’ perceptions. The result was a more 
integrated performance of legal models in the phases 
of the cycle and periods of public policy can lead an 
improvement for the performance between the stake-
holders of public policy and the operators of law. 
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1 Introdução
Esse texto nasce na intenção de compreender quais 
as relações existentes entre Direito e Análise de Polí-
tica Pública. Ele surge de uma possível lacuna entre 
dois campos de estudos, apontando para necessi-
dade de articular normatividade e as fases que com-
põem os ciclos das políticas públicas (formulação, 
implementação e avaliação). 

Nesse sentido, no Brasil, os estudos sobre Política Pú-
blica e Direito ainda são parcos, conforme aponta Dio-
go Coutinho (2013).  Sob essa perspectiva, o objetivo 
deste texto é refletir sobre como a aproximação destes 
dois campos (Direito e Análise de Políticas Públicas) 
pode melhorar capacidades institucionais e, ao mes-
mo tempo, apontar metodologias inovadoras para 
uma leitura menos formal da aplicação do direito.

Tais preocupações não são novas. Pode-se identifi-
car na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo - USP, o grupo “Direito e Políticas Públicas” que 
vem, desde 2007, atendo-se a essas questões.4 

Na experiência que temos desenvolvido como pes-
quisadores, defende-se a multidisciplinariedade dos 
campos de estudos (Direito e Política). No marco des-
tas considerações, Ana Cláudia Farranha (2002, p. 63-
64) aponta uma agenda de políticas públicas, cons-
truída sob o seguinte escopo:

// pesquisas de cunho teórico que tenham por fina-
lidade descobrir, nas obras de autores clássicos da 
Ciência Política, noções referentes ao Direito, ao 
Estado e aos institutos jurídicos-políticos, consi-
derando o escopo e o lugar de fala desses autores;

// pesquisas que busquem analisar as políticas públi-
cas a partir de uma lógica que tome por referência 
a efetivação dos direitos e garantias fundamentais;

// pesquisas que analisem o papel da representação 
política na formulação e elaboração da legislação, 
buscando, com isso, não só o conteúdo jurídico 

4 Pesquisa feita a partir da base do Conselho Nacional de Pesquisa 
– CNPq identifica 133 (cento e trinta e três) grupos com a temática. 
Eles possuem temas que vão desde pesquisas relacionadas a direi-
tos humanos até discussões sobre direito financeiro e econômico. 
Nesse sentido, cabe fazer uma pesquisa mais aprofundada para 
identificar áreas de atuação, produção, pesquisadores, trabalhos 
relevantes e citações.

das normas, mas, também, os elementos políticos 
que dão origem a tais normas;

// pesquisas que procurem compreender as concep-
ções que norteiam o posicionamento do Judiciá-
rio, assinalando que, além da atividade técnica, a 
tarefa de julgar tem implicações políticas.

Até a presente data, os aspectos levantados por essa 
agenda continuam em vigor e o que parece instigante 
é que respondê-los vai além do processo da pesquisa 
exclusivamente, mas, volta-se para a compreensão 
do processo de formação dos profissionais que li-
dam/atuam com o Direito.

Assim, em 20155, no segundo semestre, foi desenvol-
vido no Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade de Brasília (PPGD/UnB), na Faculdade 
de Direito, o curso Direito e Análise de Políticas Públi-
cas, voltado para estudantes regulares6 e especiais7, 
sendo que o público da disciplina, além da condição 
de estudante, tem uma grande participação de pro-
fissionais que desempenham funções em órgãos e 
entidades públicas que nutrem interesse na matéria.

Considerando as questões levantas por Ana Cláudia 
Farranha (2002), mencionadas acima, e a necessida-
de de dar publicidade à experiência, descrevemos, 
neste artigo, aspectos deste evento, procurando 
identificar quais as conexões entre as duas discipli-
nas (Direito e Análise de Políticas Públicas), por meio 
das seguintes perguntas centrais: quais as relações 
entre as Análises de Políticas Públicas e o Direito?  A 
aproximação destes campos de estudo pode contri-
buir para melhorar o desenvolvimento das capacida-
des institucionais no policy marking process8?

Para desenvolver o trabalho, apresentamos, no pró-
ximo tópico, a lógica que permeou a construção do 
curso, destacando o enfoque bibliográfico. Na se-

5 Essa mesma disciplina foi repetida, em 2016.2, em versão 30 
(trinta) horas, para os alunos do Doutorado Interinstitucional em 
Direito Público (DINTER celebrado entre a Universidade Federal do 
Semiárido - UFERSA e a Universidade de Brasília - UnB), e para os 
alunos do Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD/UnB. 
6 Matriculados que passaram por processo de seleção junto ao 
Programa.
7 Estudantes que nutrem interesse no tema e, em alguma medida, 
querem ingressar no Programa.
8 Processo de formulação das políticas públicas.
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quência, ressaltamos a percepção dos alunos que 
cursaram a disciplina e finalizamos a abordagem 
apontando trabalhos que têm se pautado em meto-
dologias do campo da análise de políticas públicas e 
da aplicação da norma, tomando em consideração as 
diferentes fases do ciclo de políticas públicas.

Com a presente discussão, pretende-se contribuir 
para o aprofundamento de análises e debates no 
tema, além de refletir como tal abordagem aponta 
metodologias mais críticas e interdisciplinares, no 
campo do direito e da análise política, e impacta na 
formação de juristas. 

Mais do que profissionais centrados na ideia de lei, o 
desafio parece ser formar profissionais jurídicos que 
façam a conexão entre a norma com o processo de 
construção e desenvolvimento do entorno institucio-
nal em que essa norma se dá, com objetivo de melho-
rar o acesso aos bens e interesses públicos, desfazen-
do o imperativo categórico (elemento do pensamento 
kantiano), para o sentido de ação, cujos impactos 
podem contribuir definitivamente para a diminuição 
de desigualdades formais – na interpretação legal -, 
e as materiais, as quais impactam na qualidade dos 
serviços oferecidos pelo Estado.

2 A abordagem metodológica: a disciplina 
e conteúdos abordados

A disciplina “Direito e Análise de Políticas Públicas” 
teve a seguinte ementa:

A disciplina busca apresentar os principais mod-
elos de análise em políticas públicas, apontando 
suas relações com o desenvolvimento da moldura 
jurídico e institucional. Os temas referem-se aos as-
pectos da formulação, implementação e avaliação 
das políticas públicas e abrem a discussão com 
uma série de autores e escolas (Sabatier, Easton, 
Kingdom, Lindblom, Escolha Racional, Institucio-
nalismo, Gerencialismo, Participação), no sentido 
de identificar como modelos de tomada de decisão 
e implementação se articulam com o desenho nor-
mativo de uma determinada política.

Seu objetivo, em geral, era apontar os principais funda-
mentos da literatura que discutem a Análise da Política 

Pública, estabelecendo conexões com a perspectiva jurí-
dica que articula a dimensão das políticas públicas. 

Os objetivos instrucionais e de aprendizagem con-
sistiram em proporcionar que ao final do curso os/as 
alunos/as fossem capazes de:

// Compreender os fundamentos da Análise de Polí-
ticas Públicas;

// Identificar as diferentes fases de desenvolvimento 
da Política Pública;

// Analisar as possíveis conexões destas fases com a 
formulação jurídica;

// Discutir casos para aprofundamento da pesquisa 
no tema.

Do ponto de vista do conteúdo, a disciplina se organizou 
em 05 (cinco) unidades, estruturadas da seguinte forma: 

a. A primeira unidade analisava a natureza da política 
pública e suas relações com o Direito. Ela apresen-
tou o conceito de políticas públicas e suas relações 
com o campo de estudos. Foi ministrada em 04 
(quatro) encontros, cujos temas versaram sobre: 
Política Pública: para que e para quem? As aborda-
gens teóricas; Direito e Políticas Públicas: a partir 
da discussão do institucionalismo e contexto da 
política pública. A bibliografia indicada para tratar 
destes temas trazia a conexão dos campos. Os au-
tores principais foram: HOWLETT, RAMESH, PERL 
(2013); BUCCI (2002); SOUZA (2003; 2006); SALM 
(2006); LEJANO (2012) e KOERNER; INATOMI (2011).

b. A segunda unidade teve como eixo de discussão 
os elementos da formulação da política pública 
e foi organizada de maneira a discutir a tomada 
de decisão, com as seguintes questões: Por quais 
canais se toma uma decisão em política pública? 
Com quais instrumentos? Qual a racionalidade? 
Como as instituições recepcionam as demandas 
sociais? Em que medida a moldura jurídica cap-
ta essa dinâmica? A literatura privilegiou autores 
que apontavam para essa abordagem: HOWLETT, 
RAMESH, PERL (2013); CAPELLA (2004); GOTTE-
MS (2013); OLLAIK; MEDEIROS (2011); COUTINHO 
(2014); SALM (2006). 

c. Na unidade três, os conteúdos e questões discu-
tidas versaram sobre os aspectos de implemen-
tação. O centro da discussão foi como a política 
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pública se coloca de pé? Quais os instrumentos 
jurídicos para tanto? São eles capazes de dar con-
ta da politização que permeia a Administração 
Pública? A literatura apoiou-se nos seguintes au-
tores: HOWLETT, M; RAMESH, M.; PERL, A. (2013); 
CAPELARI; ARAÚJO; DU PIN CALMON (2015); WU, 
XUN et al. (2014); GOMIDE & PIRES (2014); CAL-
MON (2013); PETERS & PIERRE (2010); DE PAULA 
(2005); PIRES (2011); SILVA (2010). Além das ques-
tões levantadas, a unidade ateve-se a apresentar 
o conceito de governança pública e participação, 
apresentado por Alcindo Gonçalves (2005) e Sér-
gio de Azevedo e Fátima Anastasia (2002). Buscan-
do compreender como essas dimensões da análi-
se se colocam como importantes para entender o 
processo de implementação da política pública e 
a efetivação de direitos e garantias insculpidos no 
texto constitucional.

d. E, por fim, a última unidade compunha-se de uma 
discussão acerca do sentido de avaliação em polí-
tica pública, destacando-se a importância da ava-
liação para efetivação do direito e apontando-se 
alguns estudos, no Brasil recente, sobre avaliação. 

O curso foi encerrado com a sessão “Estudos de casos: 
novos paradigmas, novas metodologias e reinterpre-
tações sobre o Direito”, onde os(as) alunos(as) pude-
ram apontar políticas (e programas governamentais), 
nos quais os conteúdos desenvolvidos pudessem ser 
aplicados, assinalando elementos do encontro entre 
análise de política pública e direito.

A metodologia organizou-se a partir das seguintes 
técnicas: 

// Aulas dialogadas e expositivas, construídas com 
exposição de alunos e da professora;

// Atividades programadas em sala (seminários apre-
sentados pelos alunos, a partir da literatura apre-
sentada em sala);

// Análises críticas de artigos apresentados em con-
gressos ou de periódicos científicos (roda de discus-
são e apresentação de questões e problemáticas).

3 As percepções dos alunos
Além da apresentação dos temas acima, para a pro-
posta destacada nesse artigo era importante identi-
ficar a percepção dos (as) alunos (as). Assim, ao final 

do curso, disponibilizou-se um questionário com as 
questões abaixo. Em um universo de 13 (treze) alu-
nos, 07 (sete) responderam as questões que se apre-
sentam a seguir:

a) Em qual órgão você trabalha?
b) Qual o interesse em fazer a disciplina?
c) Esse interesse foi atendido? (   ) Sim  (   ) Não
d) Se você respondeu não, brevemente, explique 
por quê?
e) Escreva, em ordem de prioridade, 04 (quatro) te-
mas que foram importantes para você:
1 _______________
2 _______________
3 _______________
4 _______________
f) Brevemente, explique por que esses temas foram 
importantes:
g) Para você, a articulação teórica entre Direito e 
Política Pública é (marque o que é mais importante 
para você):
(   ) Problemática
(   ) Possível, mas conflituosa
(   ) Desejável, do ponto de vista da compreensão da 
atuação do Poder Executivo
(   ) Aplicável apenas nos estudos sobre judicial-
ização da política pública
i) Explique sua resposta anterior:
j) Qual a sua avaliação sobre a literatura utilizada:
(  ) Boa, pois ampliou a perspectiva para entender 
o sentido da capacidade institucional e o debate 
acerca da análise da política pública
(   ) Boa, mas era preciso mais articulação com os 
textos jurídicos
(   ) Boa, sem nenhum comentário a ser feito
(   ) Fraca, sem uma leitura jurídica das políticas 
públicas
(   ) Incompreensível
k) Se desejar, justifique sua resposta anterior:
l) Quais novas abordagens merecem ser aprofun-
dadas nesta temática?
m) Se desejar, deixe seu comentário ou sugestão:

Os resultados vão mostrar que os respondentes tra-
balham nos seguintes órgãos/entidades:
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Quadro 1. Ocupações

Pessoas Respostas

1 Tabelionato de Protesto de Títulos

2 Não trabalha

3 Fundo Nacional de Saúde

4 Jurídica – SAJ – Casa Civil da Presidência da Re-
pública

5 Ministério da Justiça/IPEA

6 Subsecretaria do Sistema Penitenciário

7 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - 
CADE

8 Nula

Fonte: elaboração dos autores, 2017.

Essa composição indica a interface dos alunos com a Ad-
ministração Pública, os quais costumam ter certo grau 
de contato com algumas das fases da política pública. 

Para a questão 2 (dois), relativa ao interesse na disci-
plina, as respostas podem ser assim descritas:

Quadro 2. Interesse dos alunos

Pessoas Respostas

1 Aprender as conexões entre Direito, Ciência Políti-
ca e Economia, isto é, interdisciplinaridade.

2 Aperfeiçoar o conhecimento sobre políticas pú-
blicas.

3 Trabalho com elaboração normativa de políticas 
públicas.

4 Entender a relação entre política pública e direito.

5 Meu interesse principal foi poder revisitar a lite-
ratura de políticas públicas e me apropriar mais 
do tema: política pública, tendo em vista minha 
atuação profissional com políticas públicas e 
pesquisas voltadas para a promoção do acesso à 
justiça.

6 Para aprender mais sobre políticas públicas.

7 Tenho interesse profissional e acadêmico em re-
lação à análise de políticas públicas. Profissional-
mente, porque pertenço à carreira de Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
cujo foco é exatamente a implementação de polí-
ticas públicas. Academicamente, considero essa 
uma área relativamente pouco estudada por juris-
tas, nada obstante sua importância.

8 Nula

Fonte: elaboração dos autores, 2017.

As respostas demonstram o interesse em uma leitura 
que articule os dois campos. Nesse sentido, a resposta 
07 (sete) ressalta os poucos estudos nesse campo. Na 
mesma linha, a resposta 04 (quatro) destaca como o tra-
balho com a elaboração legislativa requer um conheci-
mento do campo da análise das políticas públicas. 

Sobre a pergunta seguinte, o atendimento do inte-
resse em relação a disciplina, todos os respondentes 
marcam o “sim” e afirmaram que o conteúdo ajuda na 
atuação profissional, sob as seguintes perspectivas:

Quadro 3. Atendimento do interesse

Pessoas Respostas

1 Os temas tratados auxiliaram a compreender 
melhor a gênese da legislação, do ordenamento 
jurídico e das formas como o Direito se relaciona 
com o mundo da política e da economia.

2 Deu-me substância teórica maior para subsidiar 
em literatura bibliográfica bem com, a construção 
de modelos teórico-metodológicos para análise 
das políticas públicas.

3 Onde estou, atualmente, verifico quais os princi-
pais processos podem ser ou não reformulados 
em resposta aos acórdãos do TCU.

4 Com o curso, eu pude entender melhor o pro-
cesso de formação da política pública e com isso 
melhor aplicá-la no meu trabalho.

5 Este conteúdo é útil para minha atuação profis-
sional, uma vez, que deixa mais claro as fases e 
desafios de uma política pública. Ajuda, ainda, a 
levantar subsídios para a elaboração de editais e 
projetos que tenham como objetivo monitorar/
avaliar políticas públicas.

6 Passei a compreender como se dão as decisões 
para a formação da agenda e como são definidas 
as prioridades.

7 Nula

8 Nula

Fonte: elaboração dos autores, 2017.

As respostas demonstram que é necessário oferecer à 
formação jurídica aspectos que permitam uma leitura 
para além da norma considerada e, compreenda, pelo 
menos em sede de questões de políticas, a norma em 
seu contexto. Assim, chamam atenção as respostas 1 
(um) e 6 (seis), que destacam a necessidade de compre-
ensão do processo de elaboração jurídica e política da 
norma. A resposta 3 (três) assinala como esse conheci-
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mento auxilia em uma melhoria das respostas a serem 
oferecidas ao órgão de controle, Tribunal de Contas da 
União – TCU,  e as  4 (quatro) e 5 (cinco) apontam o uso 
do conhecimento na prática profissional.

Essas respostas mostram que, do ponto de vista me-
todológico, o termo capacidade institucional é im-
portante. Assim, entende-se por capacidade institu-
cional não somente a formação do agente público, 
mas, como essa formação se coloca em contato com 
a realidade que ele atua. Nesse aspecto, Gomide e 
Pires (2014), discutindo o desafio da construção de 
políticas de desenvolvimento em um contexto demo-
crático, assinalam os seguintes elementos e apontam 
o conceito de capacidade institucional, o qual possi-
bilita uma abertura metodológica no campo das ci-
ências jurídicas e políticas. 

É certo que a capacidade técnico-administrativa 
para implementação de políticas de desenvolvi-
mento pode existir tanto na presença quanto na 
ausência de democracia – por exemplo, o caso dos 
Estados desenvolvimentistas arquetípicos do Leste 
Asiático ou mesmo da América Latina. No entanto, 
no caso brasileiro atual, a consolidação da democ-
racia tem imposto à ação estatal requisitos voltados 
à inclusão e à relação com os atores afetados na 
tomada de decisão, na promoção da accountabili-
ty e no controle de resultados. Isto demanda novas 
capacidades do Estado, além das necessidades de 
uma burocracia profissional, coesa e meritocrática. 
Ou seja, no contexto de um ambiente institucional 
caracterizado pela existência de instituições rep-
resentativas, participativas e de controle (social, 
burocrático e judicial), são necessárias também 
capacidades políticas para a inclusão de múltiplos 
atores, o processamento dos conflitos decorrentes 
e a formação de coalizões políticas de suporte para 
os objetivos e as estratégias a serem adotadas (GO-
MIDE; PIRES, 2014, p. 21).

A questão seguinte referia-se à forma como os alunos 
viam a relação entre Direito e Política Pública. As res-
postas possíveis eram: a) problemática; b) possível, 
mas conflituosa; c) desejável, do ponto de vista de 
atuação do Poder Executivo; d) aplicável nos estudos 
sobre judicialização.  

Dentre as respostas, a que mais recebeu marcações 
refere-se a desejável do ponto de vista de atuação do 
Poder Executivo. A interpretação possível confirma a 
importância de compreensão dos processos de atua-
ção no âmbito da burocracia, com objetivo de buscar 
mais equidade na distribuição dos bens públicos e, 
consequentemente, na efetivação da norma jurídica.

Foi feita uma pergunta sobre a literatura utilizada, 
a resposta era composta de quatro alternativas, as 
quais assinalam os seguintes resultados:

Quadro 4. Sobre a literatura utilizada no curso Direito 
e Análise de Políticas Públicas

Opções de respostas Respostas 
(%)

Quantidade

Boa, pois ampliou a perspectiva 
para entender o sentido da capa-
cidade institucional e o debate 
acerca da análise da política 
pública

85,71% 6

Boa, mas, era preciso mais arti-
culação com os textos jurídicos

14,29% 1

Fraca, sem uma leitura jurídica 
das políticas públicas

0,0% 0

Incompreensível 0,0% 0

Total 100% 7

Fonte: Elaboração dos autores, 2017.

Esse resultado é significativo, pois, ainda que so-
mente com uma resposta (em números absolutos), 
demonstra a necessidade de mais articulação com 
textos jurídicos. Por que tal resultado é classificado 
como interessante? Porque, em termos de campo 
de estudos há, realmente, pouca bibliografia sobre 
políticas públicas e direito. Duas das referências uti-
lizadas na disciplina vão demonstrar essa lacuna e 
explicá-la sob as seguintes perspectivas:

Essa relação simultânea de proximidade (prática) 
e distância (acadêmica) entre o direito e o campo 
das políticas públicas brasileiras seguramente tem 
muitas causas. Algumas delas estão, acredito, rel-
acionadas a certos traços do ensino jurídico que 
temos, que embora venha se dedicado a formar 
magistrados, advogados, promotores, procura-
dores, defensores políticos, autoridades públicas 
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e políticos há quase dois séculos, não se propôs, 
especificamente, a formar profissionais do direito 
preparados para estruturar, operar e aprimorar 
políticas públicas e programas de ação governa-
mental (COUTINHO, 2013, p. 3).

O texto do autor (COUTINHO, 2013), trabalhado na 
disciplina, assinala que não há na formação jurídica 
brasileira uma preocupação na compreensão sobre a 
gestão do Estado. A prática tem-se mostrado muito 
mais afeta a uma leitura dos procedimentos jurídicos 
na sua perspectiva formalista e, portanto, reforçando 
um argumento de isenção dos bacharéis que atuam 
nas diversas carreiras de Estado, sem que isso signi-
fique qualquer inventividade e inovação conectada 
com a ideia de interesse público como resultado de 
acesso a bens e serviços de toda uma coletividade.

Na mesma linha de raciocínio, Maria Paula Dallari 
Bucci (1997) demonstra os seguintes aspectos, tendo 
em conta a teorização sobre Direito Administrativo e 
sua relação com as políticas públicas:

No início do século XX, poucos anos depois da aceit-
ação, pelo Conselho de Estado francês, do serviço 
público como critério para definição da competência 
da jurisdição administrativa (1873), seguiu-se impor-
tante teorização sobre o papel do Estado, diante des-
sa nova forma de relacionamento entre o poder pú-
blico e a sociedade. Leon Duguit deu grande atenção 
a esse problema – “Los Gobiernos no son más que los 
representantes de un poder social que manda: son 
los gerentes de los servicios públicos” –, ocupando-se 
do ordenamento jurídico dos serviços públicos para 
explicar e fundamentar teoricamente a crescente de-
pendência da vida comum em relação aos serviços 
criados e mantidos pelo Estado (BUCCI, 1997, p. 91).

Sob alguma perspectiva, esses dois argumentos ex-
plicam a falta de referências acerca do tema e o desa-
fio de que tanto o ensino jurídico como a pesquisa se 
voltem para a compreensão desta articulação. 

Assim, os comentários dos respondentes da questão 
confirmam os argumentos que foram apontados aci-
ma: a ausência de um aprofundamento dos estudos 
no Brasil e a dificuldade de transpor o sentido jurídico 
da literatura sobre políticas públicas:

Quadro 5. Literatura do curso

Pessoas Respostas

1 Achei a literatura bastante didática, mas o livro 
básico - HOWLETT, M.; RAMESH, M.; PERL, A. Políti-
cas públicas: seus ciclos e subsistemas: uma abor-
dagem integradora - não possui uma leitura fluída 
e os exemplos são muito distantes da realidade 
brasileira.

2 O livro utilizado é muito bom, mas eminentemente 
teórico e por ser de autores internacionais é difícil 
de visualizar toda aquela aplicação em nossos 
casos concretos.

3 A vasta literatura apresentada ao longo do curso foi 
o ponto mais forte da disciplina. Excelente revisão 
bibliográfica, apresentação dos textos clássicos, 
em geral estrangeiro, mas sem se descuidar dos 
autores nacionais.

4 Nula

5 Nula

6 Nula

7 Nula

8 Nula

Fonte: elaboração dos autores, 2017.

E, por fim, em suas percepções os alunos do curso, 
quando perguntados sobre novas abordagens e estu-
dos que merecem ser aprofundados nessas temáti-
cas, respondem com os seguintes argumentos:

Quadro 6 – Aprofundamento na temática

Pessoas Respostas

1  Órgãos de controle e seu impacto no poder exe-
cutivo.

2 Acredito que mais adiante possa ampliar modelos 
de avaliação e monitoramento.

3 Eu teria muito interesse em aprofundar o estudo 
sobre montagem da agenda e avaliação da imple-
mentação. Neste último caso, tenho percebido, na 
minha vida profissional, que a implementação é fun-
damental para que uma política possa alcançar seus 
objetivos. Por este motivo, avaliar nesta fase, poderá 
identificar erros, ainda possíveis de serem corrigidos.

4 Abordar casos práticos das nossas políticas públi-
cas. Por exemplo, política de segurança, política 
habitacional, política de saúde. De repente, em 
cada capítulo do livro, selecionar uma política 
pública para analisar.
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5 Acredito que seria interessante haver mais estudos 
de caso, inclusive com o convite de profissionais 
que atuam em políticas públicas para exporem a 
gênese, desenvolvimento e problemas enfrentados 
na sua implementação. O fato de a disciplina ser 
ministrada em Brasília certamente facilita o diálo-
go entre academia e profissionais que lidam com 
políticas públicas.

6 Nula

7 Nula

8 Nula

Fonte: elaboração dos autores, 2017. 

As respostas assinalam que o desafio nesse campo é 
trazer elementos práticos para a formulação teórica, 
assinalando os problemas, questões e possibilidades 
de inovação que se colocam na dimensão prática des-
te conteúdo e que voltam para dimensão acadêmica 
com a perspectiva de construção do conhecimento, 
que dialoga com as experiências cotidianas e dá novo 
significado para o espaço da ciência numa perspecti-
va que enfrenta desigualdades, sejam elas no âmbito 
institucional ou no mundo fático, onde direito e polí-
ticas públicas se desenvolvem.

É uma proposta de interdisciplinaridade, que busca 
seguir os rumos de uma nova produção científica no 
ensino jurídico, que reconhece a complexidade das 
relações sociais, deixando de lado suas preferências 
lógico-formais, sem visão crítica da totalidade. O ob-
jetivo do direito passa a ser uma variável dependen-
te e a relação jurídica, um fenômeno sócio-político 
(GUSTIN, 2014, p. 25).

Tomando por referências essas afirmações, a conclu-
são deste texto assinala algumas pesquisas recentes 
conduzidas por pesquisadores na temática do direi-
to, cujo foco vem sendo a discussão das políticas pú-
blicas em sua articulação com aspectos da gestão e 
do resultado, no Brasil. 

Um desafio para o ensino do Direito, cuja proposta é 
a transformação de percursos metodológicos tradi-
cionais e a proposição de uma abordagem baseada 
em novas técnicas de pesquisa, trabalhando não com 
um direito juridicamente compreendido, mas “area-
do” pela Ciência Política, Gestão Pública, Sociologia 
e Antropologia. Necessariamente, o diálogo entre 
Direito e Análise de Políticas Públicas demanda mé-

todos e técnicas que vão além da dogmática jurídica 
(OLIVEIRA, 2004, p. 3).

Antecipando conclusões, a experiência empírica des-
sa disciplina, com a presença de alunos-gestores jun-
tamente com alunos-pesquisadores, demonstrou um 
enriquecimento na análise de Políticas Públicas pelo 
Direito e uma transcompreensão do Direito a partir 
dos estudos políticos.

Diversas foram as manifestações ou quase depoi-
mentos de releituras dos processos decisórios, incre-
mentais ou inovadores, acerca de episódios recentes 
da política contemporânea brasileira, em que a inter-
dependência entre atores, instituições e contextos, 
disputas de interesse, compartilhamento de poder e 
formação de redes e arranjos de múltiplos níveis fre-
quentaram as aulas dessa disciplina,

Partindo-se da leitura de que a Ciência do Direito 
se propõe a equacionar problemas complexos, con-
textualizados, voltada a desvendar possibilidades 
emancipatórias de grupos sociais e indivíduos (SAN-
TOS, 2002), não se restringindo a uma “regulação 
social”, a ideia de um processo de políticas públicas 
(policy-making process), que se move por uma reso-
lução aplicada de problemas, coaduna e aprimora as 
capacidades institucionais.

Diogo Coutinho (2010) aponta a tradução errônea por 
alguns juristas de políticas públicas como uma suces-
são de atos administrativos, e não como um processo 
dinâmico e articulado, uma visão que impõe limites 
severos à compreensão das políticas públicas e, por-
tanto, dos seus subsistemas. Essa visão míope não 
enxerga os diferentes papéis, interações, desempe-
nhados pelos atores, instituições e ideias relaciona-
dos a um contexto político. 

4 Conclusões: ensino e pesquisa para 
redesenhar abordagem em torno do tema

A questão central deste texto era discutir quais as 
relações entre as análises de políticas públicas e o 
Direito.  A aproximação destes campos de estudo 
pode contribuir para melhorar o desenvolvimento 
das capacidades institucionais no policy making pro-
cess? Do ponto de vista metodológico, quais as lições 
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a serem apreendidas desta experiência? O que há de 
novidade na pesquisa desenvolvida com esse foco?  
Sob essa perspectiva, parte-se de um ponto de vista 
de ausência de articulação e diálogo interinstitucio-
nal entre ação dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judicário e que essa ausência traz impactos no ofe-
recimento de serviços públicos e seus desdobramen-
tos na concretização das normativas que se referem 
ao fim máximo do Estado contemporâneo: ou seja, a 
efetivação do interesse público.

A descrição da forma como a disciplina foi organiza-
da, bem como, a percepção dos (as) alunos (as) assi-
nalam algumas respostas prévias às questões levan-
tadas, a saber:

a. A aproximação destes campos (Direito e Análise 
de Política Pública) pode contribuir para melho-
rar o desenvolvimento das capacidades institu-
cionais no policy making process? A resposta é 
sim, pois uma visão que tome como referência a 
perspectiva institucionalista que envolve os pro-
cedimentos jurídicos, permite compreender os 
desafios do contexto jurídico-político, para além 
da simples aplicação normativa.

b. Qual a novidade da pesquisa com esse foco? A no-
vidade consiste em fazer uma leitura da efetiva-
ção ( e não se trata de efetividade) da norma pelos 
elementos do contexto em que essa se encontra. 
Trata-se de compreender que forças políticas e 
jurídicas atuam na sua dimensão da ação. Não so-
mente como uma prescrição, mas, como peças de 
um intrincado xadrez em que a “escolha” pode ser 
definidora da realização ou não da normativa que 
norteia a construção das políticas públicas.

c.  Como uma experiência de ensino pode contribuir 
para a pesquisa nessa questão? Para essa respos-
ta escolheu-se reportar a experiência desenvolvi-
da em dois cursos de Pós-graduação da Faculda-
de de Direito, da Universidade de Brasília (PPGT/
FD/UnB) para desmontrar a montagem de um 
programa de estudos e, ao mesmo tempo, des-
tacar a percepção dos estudantes, que atuam em 
face ao poder público, diante da temática.

Os resultados desta percepção demonstram, entre 
outros aspectos, a importância da abordagem, bem 

como a necessidade de aprofundar pesquisas no 
campo das políticas públicas, tendo como ponto de 
partida marcos normativos. Observa-se que não se 
trata de uma novidade em sentido estrito, mas, de 
aprofundar a discussão sobre o uso de metodologias 
com ancoragem no campo das políticas públicas, na 
abordagem dos temas relacionados à implementa-
ção e efetivação de direitos públicos (da ordem das 
garantias fundamentais) no Brasil.

Para finalizar, ilustra de maneira concreta as respos-
tas apontadas acima três recentes trabalhos que 
foram orientados, nos últimos dois anos, nos quais 
procurou-se identificar como, do ponto de vista da 
gestão, o interesse público vem sendo articulado, 
destacando as contribuições para o estudo de Direito 
e Análise de Políticas Públicas.

Primeiramente, cita-se do trabalho “A Nova Lei dos 
Portos e os Modelos de Concessões e de Agências Re-
guladoras: mecanismos para a garantia do interesse 
público” (FREZZA, 2016), cujo objetivo era discutir se 
a legislação sobre exploração de portos, em vigor a 
partir de 2013 no Brasil, estabelecia mecanismos 
para a efetivação do interesse público e se colocava 
como um facilitador para prestação do serviço por-
tuário, que é pela Constituição brasileira, um serviço 
público.  Os resultados da pesquisa assinalaram que 
a legislação estudada está em harmonia com as re-
gras de exploração dos modelos de concessões e de 
agências reguladoras, embora o setor portuário pos-
sua características bem particulares.

Identificou-se que o novo marco legal se constitui 
como alternativa viável para a harmonização do con-
flito existente entre as perspectivas do público e do 
privado na exploração dos portos brasileiros, apesar 
dos desafios a serem enfrentados para o seu aper-
feiçoamento. A pesquisa foi de caráter qualitativo, o 
método de abordagem foi o indutivo e a técnica para 
obtenção de dados foi a pesquisa bibliográfica, com 
base em documentação indireta. Foram consultados 
documentos e bancos de dados oficiais, bem como 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas a ato-
res chave do setor portuário, por meio de amostra-
gem intencional (FREZZA, 2016).
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Outro trabalho, elaborado na mesma linha do ante-
rior, refere-se à compreensão de como no plano ins-
titucional o direito à informação é implementado, a 
partir vigência da Lei de Acesso à Informação, a Lei 
nº 12.527, de 2011. Esse trabalho teve por objetivo 
identificar como os órgãos da Administração Pública 
Federal, no Brasil, implementam a normativa estabe-
lecida na lei e no Decreto nº 7.724, de 2012. A disserta-
ção procurou identificar se as ações governamentais 
criadas a partir da Lei têm concretizado o Direito de 
acesso à informação no País (CINTRA, 2016). Sob essa 
perspectiva, o trabalho valeu-se dos seguintes dados:

// Coleta junto aos 38 (trinta e oito) órgãos do Poder 
Executivo Federal (Ministérios e Órgãos com status 
de ministérios), utilizando critérios e parâmetros 
estabelecidos pelos diplomas legais para o acesso 
à informação;

// Coleta feita a partir dos Relatórios e Sistemati-
zações formuladas pela Controladoria Geral da 
União (órgão responsável pela fiscalização do 
cumprimento da LAI); e

// Coleta feita a partir dos dados de monitoramento 
feita pela Organização não Governamental Artigo 
199 (sob a ótica da transparência ativa e passiva).  

A pesquisa se organizou, também, pelos dados ob-
tidos por meio das entrevistas que foram feitas com 
gestores responsáveis pelo monitoramento das ações 
propostas pela lei e por seu decreto, bem como com 
atores envolvidos na elaboração da lei e do decreto.

Do ponto de vista teórico, a ideia de formação de 
agenda e janela de oportunidades, presentes em 
Kingdon (1984) foi utilizada para demonstrar como o 
tema acesso à informação entrou na agenda gover-
namental, no último período (2011) e proporcionou a 
normatização de uma garantia constitucional no art. 
5º, inciso XXXIII. 

A pesquisa teve como aspecto inovador, do ponto de 

9 Conforme informações colhidas em seu sítio eletrônico (http://
artigo19.org/a-organizacao/) a “A ARTIGO 19 é uma organização 
não-governamental de direitos humanos nascida em 1987, em 
Londres, com a missão de defender e promover o direito à liber-
dade de expressão e de acesso à informação em todo o mundo. 
Seu nome tem origem no 19º artigo da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos da ONU”.

vista metodológico, a utilização dos marcos legais, 
que trazem prescrições para implementação da ma-
téria. Nesse caso, a pesquisa usou o recurso do pedi-
do de acesso à informação para verificar como cada 
órgão cumpria aspectos da normatização relativa à 
implementação. A pesquisa usou também a observa-
ção de sites e plataformas em que o governo federal 
divulga dados da sua ação. 

A conclusão demonstra três aspectos que se relacio-
nam com os elementos institucionais do tema, a sa-
ber: a) articulação interna (entre os diversos Ministé-
rios e órgãos governamentais envolvidos na política); 
b) compreensão, por parte dos órgãos, de responsa-
bilidade pela política pública de acesso à informação; 
c) necessidade de tradução da informação.

Essas são conclusões que uma leitura somente jurídi-
ca das normativas não permitiria aferir. Muito, prova-
velmente, um estudo baseado somente em normas 
levaria a responsabilização do gestor, mas, compre-
ender o que se passa no âmbito institucional, quais 
gargalos e quais correções de rota são necessárias, 
não somente na lei e decreto, mas principalmente na 
execução da política, parece ser o terreno a ser explo-
rado, possível somente se houver por parte dos juris-
tas a apropriação de um conteúdo que diga respeito 
a farta literatura, nacional e internacional, sobre a 
análise de políticas públicas.

E, por fim, o último trabalho a ser citado refere-se à 
implementação da  Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (Lei nº 12.587/2012) no âmbito dos municí-
pios (MORAES, 2017).10 A questão central deste tra-
balho é indagar se o Município possui gestão estra-
tégica aderente aos princípios, diretrizes e objetivos 
da Lei de Mobilidade Urbana capaz de impulsionar 
tal política pública. Para responder a pergunta, o au-
tor vai utilizar o método de análise multicritério para 
identificar que aspectos são relevantes, a partir da 
atuação do gestor municipal, para a implementação 
dos requerimentos legais. Trata-se de um estudo de 
caso na cidade de Palmas (Tocantins). O resultado 

10 Não se trata de um trabalho feito por um aluno de Direito, mas, 
as referências que toma partem da lei e ele pensa como os deci-
sores municipais organizam sua ação tendo como parâmetros os 
requerimentos legais.
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do trabalho demonstra como a efetivação do direito 
fundamental ao transporte (art. 6º. da CF) merece ser 
compreendido como um exercício que identifique, de 
forma a mensurá-las, as decisões tomadas em torno 
da gestão de políticas que, no caso do estudo em tela, 
referiu-se à Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Para concluir a discussão apresentada, destaca-se a 
ideia de como o uso de metodologias da análise de 
políticas públicas e a junção destes campos propor-
ciona a possibilidade de diminuir as desigualdades 
que permeiam o acesso a direitos e sua efetivação. 
Nesse caso, a melhoria na formação jurídica, forne-
cendo novas literaturas, novas metodologias de aná-
lises, novas concepções sobre a aplicação do direito, 
pode ser um diferencial em sociedades tão desiguais 
como a brasileira e outras que assim se assemelham.

Salas de aulas que se apresentam mais como labora-
tórios de verificação e compreensão da política, como 
revisitação bibliográfica e aplicação empírica dos fe-
nômenos estudados, vivenciam esse processo de inte-
ração entre o Direito e a análise de políticas públicas.
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